
REPUBLICA DE CHILE 
1 FL JUNTA DE GOnIERNO 

Secreta r í a  

--En Santiago, a v e i n t i ú n  d ías  del  mes de octubre de m i l  nove- 

c ien tos  setenta y c inco,  siendo l a s  10.30 horas, se reúne l a  Junta de Gobier- 

no en Sesión Secreta L e g i s l a t i v a  para t r a t a r  l a s  mater ias que se señalan más 

adelante. 

- -Asisten l o s  señores M i n i s t r o s  de Hacienda y de Economía, Fo- 

mento y Reconstrucción; D i r e c t o r  de l a  O f i c i n a  de P l a n i f i c a c i ó n  Nacional;  Je- 

f e  del  Comité Asesor; Je fe  de Gabinete de S. E. e l  Presidente de l a  República; 

Subsecretar ios de Hacienda y de Coordinación Económica y Desarrol  lo ;  D i  r e c t o r  

de Impuestos Internos;  F i sca l  del  Banco Cent ra l ,  y D i  r ec to ra  de Turismo, ade- 

más, l o s  Asesores Legales de l a  Junta. 

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE CREA EL SERVICIO NACIONAL DE TURISMO. 

- - E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l o s  

considerandos del  proyecto. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA  d i c e  que, respecto 

del  T í t u l o  1 ,  debería denominarse "Del S e r v i c i o  Nacional de Turismo': y, 

1 uego, "Na t u r a  1 eza J u r í d  i ca  y Func iones". 

--Se acoge l a  proposic ión.  

Ante l a  pregunta del  señor Presidente de l a  Junta, l a  señora 

DIRECTORA DE TURISMO ac la ra  que e l  S e r v i c i o  funcionará con e l  mismo per-  

sonal y que no se cont ra tarán nuevos func ionar ios .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO dispone que a l  f i -  

na l  se consigne un a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  que establezca que no habrá nue- 

vas contratac iones n i  aumento del  presupuesto. 

- - E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l  a r  - 
t í c u l o  pr imero de l a  i n i c i a t i v a .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO expresa que como e l  

S e r v i c i o  que se crea se re lac ionará  con e l  Gobierno a t ravés del M in i s te -  

r i o  de Economía, también podría depender de dicha Secre tar ía  de Estado. 

La señora DIRECTORA DE TURISMO ac la ra  que e l  S e r v i c i o  será fun- n cionalmente descentra l izado.  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA concuerda con l o  señalado por  l a  

señora D i  rectora.  

- - E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l o  

a r t í c u l o s  2O, 3 "  y 4"  del  proyecto, l os  que no merecen observaciones 4 / 
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--Da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  5", r e l a t i v o  a l a s  funciones del Serv i  - 
c i o  Nacional de Turismo. Respecto del No 5, cuyo t e x t o  es e l  siguiente:"Propo- 

n e r  a l  sec tor  púb l i co  y promover en e l  sec tor  p r ivado l a  construcción,  amplia- 

c i ó n  o mejoramiento de obras de i n f r a e s t r u c t u r a  y equipamiento que inc idan,  d i  - 
rec ta  o indirectamente, en l a  a c t i v i d a d  t u r í s t i c a " ,  se susc i ta  e l  s igu ien te  de - 
bate: 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta s i  l a  re-  

dacción es tá  c l a r a  y basta con e l  término "proponer a l  sec tor  p ú b l i c o  y promo- 

ver  en e l  sec tor  privado", en cuanto a s i  es s u f i c i e n t e  d e c i r  "sector pÚbl ico". 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA contesta que esos 

términos son muy amplios y abarcan cua lqu iera  área del  sec tor  púb l ico .  

--Continúa leyendo l o s  números 6, 7, 8 y 5 del  a r t í c u l o  S o ,  l o s  

que no me recen obse rvac i ones . 
--En cuanto a l  No  10, cuyo t e x t o  d ice:  "Declarar f i e s t a  nac io  - 

'nal a aquel los eventos que, por  su trascendencia, const i tuyan instrumento de 

promoción t u r í s t i c a  nacional o in ternac iona l " ,  e l  señor PRESIDENTE DE LA JUN- 

TA DE GOBIERNO pregunta con qué f i n  y est ima que es tá  incompleta l a  idea. 

La señora DIRECTORA DE TURISMO informa que se t r a t a  de tener un 

ca lendar io  de ac t iv idades para que l a  gente l o  conozca y que a l  es tab lecer  "que 

sean instrumento de promoción t u r í s t i c a " ,  está. i m p l í c i t o  e l  o b j e t i v o  de a t r a e r  

más t u r i s t a s .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da cuenta de que es - 
t o  es tá  concebido a s í  en l a  l e g i s l a c i ó n  v igente.  

--Da l e c t u r a  a l os  Nos. 11 y 12 del  a r t í c u l o  5". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta qué se 

qu iere  deci r en e l  No  11 con "tur ismo de convenciones". 

La señora DIRECTORA DE TURISMO man i f i es ta  que es e l  tur ismo que 

se d e s a r r o l l a  sobre l a  base de reuniones de c i e n t í f i c o s ,  de a r t i s t a s ,  de comer - 
ciantes ,  etc.;  o sea, es un tur ismo de f á c i l  implementación. Agrega que Ch i l e  

tuvo una pos ic ión  p r i v i l e g i a d a  en ese aspecto en América La t ina  y l a  fue  per - 
diendo en p ro  de Lima, Buenos A i res ,  e tc .  Estima que és te  es un tur ismo que 

in teresa bastante y que ahora se es tá  recuperando. 

--Se acoge l a  sugerencia del  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGlS - 
LATIVA de co locar  e n t r e  comi l l as  l o s  términos "tur ismo de convenciones". 

--Da l e c t u r a  a l os  números 13 y 14 del  a r t í c u l o  so ,  que no r e c i  - ,p ben reparos. 
( .l.< 

1 --En cuanto a l  No 15, que establece: "Autor izar  l a  des t inac ión 

t r a n s i t o r i a  de res idencias p a r t i c u l a r e s  para e l  a lo jamiento  de t u r i s t a s " ,  

promueve e l  s igu ien te  debate: 
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, d i ce  que, a l  pare- 

cer ,  es te  punto es tá  dest inado a autorizar's casas p a r t i c u l a r e s  o res idencias 

para un caso determinado, que s e r í a  t r a n s i t o r i o  y no es e l  concepto de a u t o r i -  

zar,  como estaba en una l e y  de l a  Administ rac ión Alessandr i ,  de reforma agra - 
r i a ,  que es tab lec ía  l as  posadas campesinas con un máximo de hasta 20 camas l i b e  - 
radas de impuesto de compraventa, norma que empezó a dar gran resu l tado y que 

después murió. Considera que l a  norma en debate es a lgo  tota lmente d i f e r e n t e .  

Pregunta S i l o  o t r o  es tá  consul tado en a 1 guna par te .  

La señora DIRECTORA DE TURISMO informa que ahora se consul ta am - 
p l i a r  ese reglamento y que en es te  proyecto se dan l a s  a t r i buc iones  generales 

del Se rv i c io .  Añade que es to  se r e f i e r e  a cuando hay a l t a  temporada y, por  l o  

general, se produce una escasez de camas. Por l o  tan to ,  es p r e f e r i b l e  que l a  

D i recc ión  de Turismo tenga las  a t r i buc iones  de admin is t rac ión ,  con exigencias 

mínimas. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta s i  es ta  

l e y  da f a c u l t a d  a Turismo para ampl i a r  o hacer e l  reglamento sobre l a s  posadas 

campesinas. 

La señora DIRECTORA DE TURISMO contesta que s í ,  porque f i g u r a  

todo l o  que reglamenta l a  a c t i v i d a d  t u r í s t i c a .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA av la ra  que eso se r ía  

a t ravés de un decreto supremo para proponer lo a l  Presidente de l a  República. 

En cuanto a l as  casas de pensión que aparecen, por  ejemplo, en 

Viña del  Mar en e l  período de verano y mencionadas por  e l  señor Presidente, l a  

señora DIRECTORA DE TURISMO puntua l iza  que tur ismo au to r i za  a l a s  res idencias 

p a r t i c u l a r e s  y que las  o t r a s  son res idenc ia les  regidas por  e l  reglamento de c l a  - 
s i f i c a c i ó n  ho te le ra  que ahora se es tá  modificando. Añade que, inc luso,  es te  ve - 
rano se h i z o  un reglamento p r o v i s o r i o  p a r a , l a s  casas p a r t i c u l a r e s .  

- - E l  señor JEFE, DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l os  

números 16, 17 y 18 del a r t í c u l o  5". Los Nos. 16 y 18 no merecen observaciones 

y respecto del N o  17, se produce e l  s igu ien te  debate: 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, consul ta,  respec - 
t o  de "declarar  zonas y centros de in te rés  t u r í s t i c o  nacional",  s i  eso se hará 

poster iormente por  decreto supremo. 

La señora DIRECTORA DE TURISMO expresa que más adelante, f i g u r a  

en e l  proyecto cuáles son l a s  condiciones y e l  mecanismo de presentación. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta 

punto t i e n e  a lgo  que ve r  con l a  declaración de parques nacionales. 

La señora DIRECTORA DE TURISMO expresa que no. 
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La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA formula una observa 

c i ó n  respecto del  No 8, sobre e l  informe de l a s  s o l i c i t u d e s  de concesión de p l a  - 
yas de mar, porque ese informe es una f a c u l t a d  que corresponde a muchos Serv i  - 
c ios .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO señala que debería agregarse l a  - 
f rase  "de conformidad con e l  Regl amento correspond ¡ente1'. Añade que e l  reg la-  

mento de concesiones marít imas establece cuándo debe s o l i c i t a r s e  un informe a 

un S e r v i c i o  determinado, l o  que depende de l a  natura leza de l a  concesión. Por 

l o  tan to ,  bas tar ía  con co locar  "de conformidad con e l  reglamento correspond ¡en - 
te" y quedarla salvado e l  problema. Hace presente que l a  concesión l a  da e l  Mi- 

n i s t e r i o  de Defensa. 

--Se agrega l a  f rase  propuesta por  e l  Secre tar io  L e g i s l a t i v o .  

--E1,señor LYON, JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA, da l e c t u -  

ra a l os  Nos. 19 y 20 del  a r t í c u l o  5", que no merecen observaciones. 

--Respecto del No 21, cuyo t e x t o  es e l  s igu iente :  "Celebrar con - 
venios y acuerdos con los  organismos púb l icos  y pr ivados,  nacionales, in terna-  

c iona les  o ex t ran je ros  con e l  o b j e t o  de promover y f a c i l i t a r  e l  intercambio y 

d e s a r r o l l o  t u r í s t i c o " ,  se produce e l  s igu ien te  debate: 

E l  señor SUBSECRETARIO DE COORDINACION ECONOMICA Y DESARROLLO 

expresa que no se e x p l i c a  por  qué se o m i t i ó  d e c i r  "personas natura les  o j u r í d i  - 
cas, organismos púb l icos  y pr ivados. Estima que se r ía  más amplio en esa forma. 

Dice comprender que muchas veces, l o s  organismos púb l icos  y pr ivados no gozan 

de personal idad j u r í d i c e ,  pero no cree que l a  in tenc ión sea e x c l u i r  a l a s  per- 

sonas j u r í d i c a s  o a l as  natura les .  

La señora DIRECTORA DE TURISMO estima que en esa forma queda 

más amplio. 

--Se da l e c t u r a  a l  t e x t o  corregido,  incluyendo los  términos "per 

sonas natura les  y j u r íd i cas " .  

--Se aprueban s i n  observaciones l o s  Nos. 22 y 23 del  a r t í c u l o  5. 

--"N0 24: Proponer anualmente a l  Presidente de l a  República e l  

presupuesto de entradas y gastos del Se rv i c io ,  que será aprobado.. .". 
E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO pregunta a l  señor 

M i n i s t r o  de Hacienda s i  ese presupuesto es apar te  o va i n c l u i d o  en l a  Ley de 

Presupuestos de l a  Nación. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA e x p l i c a  que se t r a t a  de un Serv i -  

c i o  descentra l izado,  pero e l  presupuesto es rev isado por  l a  D i recc ión  de Presu 

puestos y debe aprobarse por  decreto, de todas maneras. 

t La señor i ta  ASESORA LEGAL DE LA P R E S I D E N C I A  acota que es e l  @ s S - 
tema' del  D.F.L. 68. 
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--Se da l e c t u r a  a l os  Nos. 25 y 26 del  a r t í c u l o  5". E l  t e x t o  

del  N o  25, que da o r igen  a debate, es e l  s igu iente :  "Adqu i r i r  o  enajenar ma- 

t e r i a l  de promoción t u r í s t i c a " .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera muy am - 
p l i o  d icho número a l  d e c i r  " a d q u i r i r  o  enajenar ma te r ia l  de promoción t u r í s -  

t i c a "  y  consul ta qué se considera como mate r ia l  de promoción t u r í s t i c a ,  pues 

podr ía  ser desde una camioneta hasta un parque. Supone que es te  proyecto ten - 
drá un reglamento donde se a c l a r a r í a  esto. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGlSLATlVAexplica que toda , 

l a  numeración es meramente ejemplar.  Agrega que como se t r a t a  de un organis-  

mo descentra l izado,  t i e n e  l a  facu l tad ,  que se va a ver  en e l  número 28 f i n a l ,  

que es l a  norma general y  que establece: "Celebrar l o s  cont ra tos  y e j e c u t a r  

los  actos que sean conducentes a l  cumplimiento de sus f ines."  A su j u i c i o ,  ha - 
b r í a  bastado inc luso  con ese número y se podrían haber suprimido los  o t ros ,  

pero, generalmente, estas leyes son ejemplar izadoras. 

La señora DIRECTORA DE TURISMO expresa que e l  problema es que 

hasta ahora l a  D i recc ión  de Turismo no puede vender nada n i  tener ningún t i p o  

de ingresos. En cambio, ahora, como e l  S e r v i c i o  se descent ra l i za ,  puede t e  - 
ner  ingresos propios con e l  o b j e t o  de i r  teniendo, a l a  larga,  cada vez menos 

apor te  f i s c a l  y recuperar e l  ingreso a t ravés de l a  venta y enajenación de ma - 
t e r i a l  t u r Í s t i c o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera que esa 

exp l i cac ión  es tá  muy c la ra ,  pero se pone en e l  caso de que es te  Serv ic io ,  e l  

d ía  de mañana, es té  d i r i g i d o  por  una persona que tenga un' concepto d i s t i n t o  del  

tur ismo y, entonces, adquiera elementos que, según su c r i t e r i o ,  ayudan a l  t u r i s  

mo, en c i rcunstanc ias  de que no t ienen nada que ver  con é l ,  s ino  que van a be- 

n e f i c i a r  a o t r a s  personas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, opina que para 

e v i t a r  esa s i t uac ión ,  se podría agregar "de acuerdo a l o  que establece e l  reg la  - 
mento" y  en d icho reglamento se dispondrá l o  que es ma te r ia l  de promoción t u r í s  - 
t i c a .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO propone co locar  "de acuerdo, a l a  de - 
f i n i c i ó n  que dé e l  reglamento", porque habría que d e f i n i r  l o  que es ma te r ia l  de 

promoción t u r í s t i c a .  

--Se acuerda agregar "de conformidad con e l  reglamento1'. 

--Se aprueban, s i n  observaciones, e l  No  27 de l  a r t í c u l o  5", e l  

No 28 de l a  misma norma. 
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c rea r  Comisiones Consul t ivas ad honorem, integradas con representantes de l o s  

sectores púb l i co  y pr ivado relacionados con l a  a c t i v i d a d  t u r í s t i c a .  Dichas Co - 
misiones podrán ser  de carác ter  permanente o t r a n s i t o r i o  y en cada caso e l  Ser - 
v i c i o  Nacional de Turismo podrá f i j a r  l os  términos a l os  cuales a jus ta rán  su 

cometido y l as  a t r i buc iones  y deberes de l a s  mismas". 

E l  señor SUBSECRETARIO DE COORDINACION ECONOMICA estima que de 

be dec i r " integrada por  representantes". 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO opina que eso es r e l a t i v o ,  es 

d i s c u t i b l e ,  porque a l  c rea r  estas Comisiones van a tener personal del  Serv i  - 
c i o  integradas también con o t r a s  personas, y a l  d e c i r  "por" l a s  l i m i t a  só lo  

a l as  personas que l a s  in tegran.  

--Respecto de l  T í t u l o  I "Del S e r v i c i o  Nacional de Turismo", se 

acuerda suprimí r l a  contracc iÓn "del". 

--Se da l e c t u r a  a l  T í t u l o  I I ,  Las Direcciones Regionales de Tu - 
rismo, a r t í c u l o s  6 " ,  7", 8" y 9 O ,  que no rec iben observaciones. 

--Se da l e c t u r a  a l  T í t u l o  1 1 1 ,  Disposiciones Generales, a r t í c u  - 
los  10 y 11. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, d i ce  que, a pr imera 
en 

v i s t a ,  e l  N" 17 del  a r t í c u l o  5" se r e p i t e / e l  a r t í c u l o  11 de es te  T í t u l o  I I ,  res - 
pecto de zonas y cent ros  de i n t e r é s  t u r í s t i c o .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA expl  i c a  que e'so se 

debe a l a  concepción de estas leyes, en que, primero, se señalan las  funciones 

generales y, después, e l  a r t i c u l a d o  espec i f i ca  y regula en qué forma y qué a l -  

cance t i enen. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO señala que e l  a r t í c u l o  11 es r e  - 
gulador de l a  función general que t i e n e  e l  S e r v i c i o  Nacional de Turismo. 

--Se da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  12, r e l a t i v o  a patentes de turismo. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA hace no ta r  que en 

l o s  a r t í c u l o s  11 y 12 se dan plazos para que e l  S e r v i c i o  Nacional de Turismo 

evacue unos pronunciamientos que se l e  señalan y, s i n  embargo, no se establece 

una sanción espec í f i ca  para e l  no cumplimiento de esos plazos. Agrega que l a  

sanción, de acuerdo con l a s  reg las  generales, se r ía  exclusivamente e l  compromi - 
so de responsabi 1 ¡dad del  funcionar i o  i n f r a c t o r .  S in  embargo, pregunta: "&no 

s e r í a  t a l  vez conveniente a t r i b u i r  en ese punto un c i e r t o  v a l o r  j u r í d i c o  a l  s i  - 
l e n c i o  y d e c i r  que en e l  evento de no pronunciarse podrá p resc ind i r se  del i n f o r  - 
me? 

b< $$ y:' 
d1 J 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO recuerda que en o t r o  proyecto se 

habló de l a  conveniencia de f i j a r  en l a  misma l e y  hasta una sanción para e l  

f unc ionar io  i n f r a c t o r ,  pero no d e c i r  que e l  s i l e n c i o  es Ú t i l ,  porque s e r í a  
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t r a r i a r  e l  p r i n c i p i o  de l a  admin is t rac ión  responsable. 

La señora DIRECTORA DE TURISMO ac la ra  que l o s  plazos se han pues - 
t o  como una manera de a g i l k r  e l  Se rv i c io .  Respecto del  p lazo de l o s  munici  -- 
pios,  expresa que en l a  ac tua l  ¡dad se ha deformado l a  palabra l ' turismo'l y ,  por 

l o  tan to ,  hay una extraña descoordinación e n t r e  l o  que hace l a  D i recc ión  de Tu - 
rismo, que es poner una c l a s i f i c a c i ó n ,  y  r e s u l t a  que, por  detrás,  l a  municipa- 

l i d a d  da l a  patente de tur ismo. Agrega que por  eso se colocó que l a s  municipa- 

l idades,  para o to rga r  esas patentes, deben tener  e l  informe favorab le  del  Serv i  - 
c i o .  Destaca que e l  p lazo de 15 días cons t i t uye  un desaf ío  para e l  Serv ic io ,  

porque es un p lazo bastante co r to ,  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA informa que, en cuanto a l  plazo, 

l a  mayoría de l o s  reclamos que l legan a l  M i n i s t e r i o  son porque hay un entraba- 

miento bu roc rá t i co  en todo n i v e l  y  l a s  personas que desean hacer invers iones a 

veces t ienen que e s t a r  empujando papeles va r ios  meses, en vez de e s t a r  produ - 
ciendo. Añade que e l  c r i t e r i o  del  M i n i s t e r i o  es, en general,  p e r m i t i r l e  a l a  

au tor idad conocer todos los  proyectos, y  que s i  hay alguna monstruosidad que 

se vaya a r e a l i z a r ,  es tá  c i e r t o  de que l o s  func ionar ios  van a reaccionar r á p i -  

damente. Por eso, l o s  p lazos son breves. Es p a r t i d a r i o  de que s i  no se cum- 

p len  estos plazos, se ent ienda por  aprobado e l  proyecto, en e l  entendido de que 

s i  es a l g o  que a tenta  muy gravemente en contra de l a  f i n a l i d a d  del  Serv ic io ,  ha - 
brá reacción antes del  plazo. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO opina que eso c o n t r a r í a  e l  p r i n -  

c i p i o  de l a  admin is t rac ión  responsable y e l  problema es que, l levado a n i v e l  

de func ionar ios ,  éstos van a d e c i r  que como es ahora una f a c u l t a d  d i sc rec iona l ,  

e l  l os  no se pronunciaron por  haberles parecido bueno, y  de a h í  pueden r e s u l t a r  

l as  i r regu la r idades  más espantosas y l o s  func ionar ios  salvan su culpa. Recuer - 
da que e l  concepto de admin is t rac ión  responsable es a l  revés en e l  sent ido  de 

que s i  e l  f unc ionar io  no cumple dentro del  p lazo debe ser  sancionado por  i n f r a c  - 
c i ó n  a l a s  normas de buen manejo func ionar io .  Considera que, por  eso, se po -- 
d r Í a  co locar  una sanción en l a  ley.  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMlA es de op in ión  que se podrían combi - 
nar ambas cosas: l a  sanción por  no haber emi t i do  e l  informe, pero l a  aprobación 

de l o  que se es tá  pidiendo. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO d ice  que e s t a r í a  de acuerdo con 

e l  concepto de que, s i  se i nc luye  l a  sanción, e l  s i l e n c i o  pudiera dar curso a l  

t rámi te ,  pero r e i t e r a  que debe ser  sancionada. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA man i f i es ta  que l o  

se puede consignar es que l a  omisión será considerada como f a l t a  grave para 

func ionar io .  
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El señor PRESIDENTE DE LA REPUBLICA arguye que eso implicaría 

una amenaza. A su juicio, lo que debe hacerse es despedir al primer funciona - 
rio que no cumpla el plazo a fin de que sirva de advertencia a los demás. 

El señor SECRETARIO LEGISLATIVO sugiere que en el reglamento se 
coloquen los plazos, que podrían alargarse un poco dependiendo de la compleji- 

dad de la materia, disponiendo: "en el plazo que señala el reglamento". 

El señor MINISTRO DE ECONOMIA indica que su experiencia respec- 

to de plazos es que, normalmente, las cosas se hacen en los tres últimos días 

del plazo. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTAj es partidario 

de dejar el plazo de 15 días a fin de que se cumpla y en el reglamento se po- 

drían colocar otras facultades de acuerdo con las dificultades que presente 

la situación específica que se plantee. 

--Se acepta la proposición. 

--Se da lectura al artículo 13, atinente a inscripción en Regis - 
tro de Turismo y plazo para ello. 

El señor MINISTRO DE ECONOMIA estima que faltaría la sanción. 

El señor SECRETARIO LEGISLATIVO acota que tienen sanción en con - 
forrnidad al párrafo final. Agrega que, respecto del artículo 12, si bien el 

Servicio tiene un plazo, las municipalidades no lo tienen. A su juicio, una 

vez que el Servicio Nacional de Turismo informa favorablemente una patente de 

turismo, la municipalidad debe darla también dentro de un plazo razonable. 

El señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA hace presente que 
eso está dentro de las facultades de la Ley de Municipalidades. 

La señorita ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA señala que en ese 

caso se aplica el artículo 115 de la Ley de Municipalidades, donde también es - 
tá consagrado el valor del silencio en el sentido de que en caso de que la mu - 
nicipalidad no se pronuncie dentro de plazo, se puede recurrir a la Corte de 

Apelaciones, porque se entiende denegado el recurso. 

El señor JEFE DE LA.SUBJ. LEGISLATIVA anota que a las municipa 

lidades les interesa dar la patente. 

--Se da lectura al artículo 111, sobre créditos especiales al 

sector turismo. 

El señor SUBSECRETARIO DE COORDINACION ECONOMICA pregunta si en 

la disposición que se acaba de leer la expresión "créditos" está empleada en 

un sentido amplio, o si solamente se refiere a la obtención de préstamos, por- 

que, generalmente, cuando se usa dicha expresión se entiende que se refiere a 

préstamos. Estima que la intención es más amplia en el sentido de que podría 

ser cualquiera ayuda crediticia como facilidades para importación, aportes 

capital, etc. 
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La señora DIRECTORA DE TURISMO ac la ra  que siempre que se o t o r  - 
guen en condiciones especiales. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE COORDINACION ECONOMICA expresa que t a l  

vez se r ía  p r e f e r i b l e  co locar  "otorgar  ayudas c r e d i t i c i a s  como c r é d i t o s  o en 

o t r a s  formas", para hacer más ampl i o  e l  concepto. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA considera que l a  expre -- 
s ión  "c réd i tos"  no es r e s t r i c t i v a  desde e l  punto de v i s t a  j u r í d i c o ,  pero habi - 
tualmente se i n t e r p r e t a  como r e f e r i d a  solamente a l a  operación de préstamo o 

mutuo. 

A j u i c i o  del  señor SECRETARIO LEGISLATIVO, dicha palabra t i e n e  

e l  sent ido  j u r í d i c o  de préstamo, o sea no es tan amplia. Propone co locar  "cré 

d i t o s ,  bene f i c ios  y o t r a s  ayudas". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, d i c e  que es to  l o  

ve l i m i t a d o  só lo  a l  sec tor  púb l ico ;  o sea, a l  ámbito nacional ,  y nada se d i ce  

de l o  i n te rnac iona l ,  pues puede haber un c r é d i t o  o ayuda de ca rác te r  ex terno 

para determinado s e r v i c i o  t u r i s t i c o .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA sost iene que e l  c r é d i t o  ex - 
terno es tá  s u j e t o  a o t r a s  normas. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, arguye que es to  es- 

t á  l i m i t a d o  só lo  a c r é d i t o s  en c i r cuns tanc ias  de que podrían v e n i r  también o t r o s  

aportes. A su j u i c i o ,  también debería c u b r i r s e  e l  aspecto in ternac iona l .  

La señora DIRECTORA DE TURl SMO concuerda en que va le  l a  pena p e n  

sar en ese aspecto. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA es de op in ión  que los  c r é d i t o s  que 

vienen por  l a  v í a  del  sec tor  p r ivado no i n t e r f e r i r í a n  con e l  p ropós i to  de es te  

a r t í c u l o  y que l a  in tenc ión de es ta  norma es que pasen en alguna forma por e l  

sec tor  púb l ico ,  l o  que i n c l u i r í a  avales. Añade que, en ese caso, se cump l i r í a  

l o  expresado po r  e l  señor General Leigh, de que en alguna forma sea e l  Estado 

quien asuma alguna responsabi l idad por d icho p ropós i to  y, en ese evento, deben 

r e q u e r i r  e l  informe prev io .  Pone e l  ejemplo de que haya una empresa hote lera  ex - 
terna que qu iera  ayudar a una empresa pr ivada in terna y l e  dé un subsid io.  En 

ese caso, e l  Estado b ien  poco podr la  agregar. Ahora, s i  eso se h i c i e r a  pasar 

por  l a  v í a  de alguna condic ión que se l e  pone a l  Fisco, por  ejemplo que l e  dé 

un ava l ,  en ese caso caer ía  ba jo  l a  norma en debate s i  es que e l  c r é d i t o  u o t r o s  

benef ic ios  es tan amplio como para considerar  ambos hechos. Es p a r t i d a r i o  de co - 
locar  "c réd i tos  u o t r o s  benef ic ios" .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera que, en e l  

caso del  tur ismo, e l  Estado debe tener  t u i c i ó n  en cuanto a informar que es tá  den - 
t r o  de l a  p o l í t i c a  de tur ismo, i nc luso  e l  pr ivado,  porque s i  e l  d ía  de mañana 

fundación, un banco, etc. ,  da un c r é d i t o  a un sec tor  p r ivado de exp lo tac ió  
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t i c a ,  en su op in ión  e l  S e r v i c i o  no puede quedar marginado y debe d e c i r  s i  eso- 

es tá  dent ro  de l a s  p o l í t i c a s  nacionales de tur ismo. A su j u i c i o ,  e l  S e r v i c i o  

debe c a l i f i c a r  todo aporte, sea pr ivado o e s t a t a l ,  para que nadie escape de 

l a s  normas sobre tur ismo nacional .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE COORDINACION ECONOMICA, reforzando 

l o  expresado por  e l  señor General Leigh, acota que l a  Corporación Andina de 

Fomento t i e n e  un p l a n  de d e s a r r o l l o  t u r í s t i c o  dent ro  de l a  Subregión Andina y 

d i ce  que no l e  ex t rañar ía  que dent ro  de pocos meses más l a  Corporación o t o r  - 
gue c r é d i t o s  para l a  construcción de hote les;  como, asimismo, e l  Banco l n t e r a  - 
mericano de Desar ro l l o  es tá  in teresado en desar ro lb  t u r í s t i c o  en l o s  países 

de América. Por l o  tan to ,  co inc ide  con e l  señor General Leigh de que e l  Ser- 

v i c i o  Nacional de Turismo debería in formar todo ese t i p o  de operaciones, s i n  

p e r j u i c i o  de que intervengan todos l o s  o t r o s  organismos que corresponda. 

E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL estima que, en ese caso, ha- 

b r í a  que dar vue l ta  e l  a r t í c u l o  colocando que quien desee obtener bene f i c ios  

de c r é d i t o s  u o t r o s  de i n s t i t u c i o n e s  o empresas del sec tor  púb l i co  u organis-  

mos in ternac iona les ,  deberá cumpl i r  con un r e q u i s i t o  in terno,  pues no se pue- 

de imponer a l a  CAF'una ob l i gac ión  in terna.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, d i ce  haber sabido 

que hay capi  t a l e s  ex t ran je ros  para hacer algunas invers iones en l a  I s l a  de Pas - 
cua con empresarios ch i lenos y, según es te  a r t í c u l o ,  l a  D i recc ión  de Turismo 

no tend r ia  nada que informar, porque ser ían  invers i o n i s t a s  pr ivados e x t r a n j e  - 
ros. 

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA puntua l iza  que eso s e r í a  a p l i c a  - 
b l e  a l os  c réd i tos ,  pero respecto de l a  promoción t u r í s t i c a  se neces i ta  l a  v i -  

sación de l a  D i recc ión  de Turismo; es d e c i r ,  cua lqu iera  persona que qu iera  r e 2  

l i z a r  un proyecto t u r í s t i c o  en Ch i le ,  t i e n e  que pasar por  l a  Dirección,  se ha- 

ga a l  contado o con c réd i tos .  Agrega que l a  norma en d iscus ión dispone que s i  

eso se hace con c r é d i t o  y es un c r é d i t o  subsidiado, de por  s í  neces i ta  informe 

de l a  Dirección.  Y s i  no es c r é d i t o  y es un regalo o un aporte y no comprome- 

t e  a l  Estado, no necesi ta informe para eso, pero s í  para l o  que va a hacer con 

e l  l o .  

La señora DIRECTORA DE TURISMO ac la ra  que l a  D i recc ión  a su car  - 
go no ana l i za  l o s  proyectos y, por  l o  tan to ,  no ha anal izado los  proyectos de l  

sec tor  pr ivado,  que actúa por  su cuenta y r iesgo.  A su j u i c i o ,  hay veces en 

que l a  D i recc ión  podr la  o r i e n t a r  mejor e l  proyecto de inve rs ión  en e l  sent ido  

de c a n a l i z a r l o  hacia l as  áreas de mayor a t racc ión  t u r í s t i c a ,  l o  que es tá  con - 
templado en uno de l o s  a r t í c u l o s  del  proyecto. 

E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL ptbpone e l  s igu ien te  t e x t o  pa - 
ra e l  precepto en debate: "Los emprést i tos y c r é d i t o s  que e l  sec tor  tur ismo 

l i c i t e  a ent idades nacionales o ex t ran jeras ,  requer i rán  de au to r i zac ión  de 
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v i c i o  Nacional de Turismo". 

E l  señor SUBSECRETARIO DE COORDINACION ECONOMICA considera que 

a l  respecto hay dos pos ib i l i dades :  una es mantener e l  a r t í c u l o  como es tá  agre - 
gándole "u o t r o s  benef ic ios"  por  l a s  razones dadas por  e l  M i n i s t r o  de Econo - 
mía, a f i n  de que cuando haya una a c t i v i d a d  que vaya a ser  subsidiada por e l  

Estado se requiera l a  au to r i zac ión  del  Se rv i c io  Nacional de Turismo. La o t r a  

p o s i b i l i d a d  es s i  se opta por  ampl iar  más es te  r e q u i s i t o  y hacer lo  extensivo 

también cuando se vayan a obtener c r é d i t o s  de organismos in ternac iona les  y, en 

ese caso, opina que habría que dar vue l ta  e l  a r t í c u l o .  En suma, pr imero ha - 
b r f a  que d e c i d i r  s i  se mantiene l a  redacción que, a su j u i c i o ,  cumple más e l  

o b j e t i v o .  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA opina que l o  Óptimo es mantener 

e l  a r t í c u l o  14 agregándole "u o t r o s  benef ic ios" .  

--Se aprueba. 

--Se da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  15, r e l a t i v o  a donaciones para e l  

S e r v i c i o  Nacional de Turismo. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA estima que no hay d i f i c u l t a d  con 

l a  redacción de. l a  norma. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA d i c e  que no ve ra-  

zón para no e x i m i r  l a s  donaciones también del  t r á m i t e  de ins inuación,  o sea 

de l a  au to r i zac ión  j u d i c i a l ,  que es sumamente engorroso. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA concuerda con es ta  

op in ión ,  pero estima que ya están exentas. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA man i f i es ta  que, en 

l a  duda, es p r e f e r i b l e  r e p e t i r  l a  norma. 

--Se acoge l a  propos ic ión  de l a  señor i t a  ASESORA LEGAL. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS hace no ta r  que e x i s t e  

un problema j u r í d i c o ,  porque se habla de impuesto de t rans fe renc ia  en c i r cuns  - 
tanc ias  de que se t r a t a  de l a  Ley de Impuesto a l a s  Donaciones, Legados y He- 

renc ias. Agrega que Impuestos Internos,  a l  deci  r " t ransferencias" ,  no e n t  ien - 
de que queda exento también del  impuesto a l a s  donaciones. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA propone co locar  que 

quedan exentas de los  impuestos que l a s  gravan. 

--Se acuerda consignar en l a  norma en debate: "de impuestos de 

herencias, legados y donaciones y de l a  l e y  de timbres, es tampi l las  y papel se 

1 lado. 

- - E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l  T í  

t u l o  V, a r t l c u l o  16, re fe ren te  a p lan tas  del  S e r v i c i o  Nacional de Turismo y 
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ubicación en l a  Escala Unica. 

Exp l ica  que, de acuerdo con los  antecedentes proporcionados, e l  

número de cargos corresponde exactamente a l  mismo que actualmente t i e n e  l a  p re  - 
sente es t ruc tu ra  y que só lo  ha habido algunas a l te rac iones  en l a  ub icac ión man 

teniendo s í  l a s  posic iones r e l a t i v a s  del decreto l e y  N" 249.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA acota que son 152 personas, núme- 

r o  que se mantiene. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO d i c e  que desea que 

se conf irme l a  ubicación en l a  Escala Unica a f i n  de que no haya s a l t o s  brus - 
cos hacia l o s  grados más a l t o s .  

La señora DIRECTORA DE TURISMO informa que Hacienda y l a  D i rec-  

c i ó n  de l  Presupuesto rev isaron l a  p lan ta ,  l a  que fue ampliamente d i scu t ida .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA a d v i e r t e  que en es- 

t a  norma se vuelve a i n c u r r i r  en a lgo  que hace tiempo e l  señor Presidente de 

l a  Junta reparó: l a  mención genérica de pro fes iona les .  Dice que no obstante 

que más adelante se señala que " los  pro fes iona les  deberán ser  encas i l lados den - 
t r o  de l a  respect iva  pos ic ión  relat iva' , '  no aparece como una buena técn ica  j u r í  - 
dica con l a  Escala Unica establecer :  "Profesionales", l o  que es to ta lmente i n -  

d i fe renc iado.  Añade que podr ía  suceder que afgún pro fes iona l  que no puede I l e -  

gar más a l l á  de un grado 15, como se r ía  e l  caso de un pro fesor  de Estado, pen- 

sara que en es te  S e r v i c i o  t i e n e  pos ib i l i dades  de l l e g a r  hasta e l  grado 6' por 

l a  v í a  de l  ascenso. Rechaza l a  denominación genérica y d i ce  p r e f e r i r  que se 

i n d i v i d u a l i c e  consignando: "abogado, ingeniero comercial ,  a r q u i t e c t o ,  etc.". 

Aunque es tá  consciente de que es to  r i g i d i z a  e l  Serv ic io ,  r e i t e r a  que es e l  s i 2  

tema que se ha empleado en todos los  Serv ic ios .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO concuerda con l o  ex - 
presado por  l a  señor i t a  Asesora Legal, pues d i ce  que no se espec i f i ca  a qué 

pro fes iona les  se r e f i e r e .  

La señora DIRECTORA DE TURISMO destaca que en cada caso deberán 

,'- tener  e l  v i s t o  bueno de Hacienda. 
I 

, "P - I ,  i 
E ]  ~ef ior l ' '~ ' ,<, -&~ pi'l tp4371r,' ' """'&'hace presente que en e l  a r -  

/ 

t í c u l o  20 se colocan r e q u i s i t o s  a l os  pro fes iona les ;  de modo que éstos en n i n -  

gún caso podrían pasar, de acuerdo a su especia l idad,  por  sobre un tope que l e s  

f i j a  e l  decreto l e y  249. Agrega que en l a  p lan ta  en debate, en general,  e fec-  

t ivamente hay una pequeña subida en l o  que se r e f i e r e  a l a  p lan ta  d i r e c t i v a ,  p e  

r o  ac la ra  que eso es para mejorar  l a  es t ruc tu ra  orgánica del  Se rv i c io ,  que en 

l a  ac tua l i dad  es tá  baja. Apunta que antes había 6 personas en l a  p lan ta  d i r e  

t i v a  y ahora f i g u r a n  9 y que l a  p lan ta  p ro fes iona l  ten ía  10 y ahora, 15. @ 
La señora DIRECTORA DE TURISMO hace h incap ié  que es t a l  e l r  sor - 
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den que hay actualmente en l a  p lan ta  d i r e c t i v a ,  que, por  ejemplo, e l  Coronel 

S r .  Stagno, Subdirector ,  estaba en grado 9. Después de muchos t rám i tes  pasó 

a l  grado 7' en c i rcunstanc ias  de que d i r i g e  personal que t i e n e  grado 5'. Aña - 
de que, por  eso, todos los  func ionar ios ,  t an to  a n i v e l  reg iona l  como nac io  - 
na l ,  esperan l a  proniulgación de es te  proyecto con bastante inquietud,  porque 

s i g n i f i c a  reordenar a l  f i n  una p lan ta  que nunca estuvo b ien  planteada. ISnfor  - 
ma que, hasta ahora, e l  70% del  personal estaba a cont ra ta .  Recuerda que se 

t r a t a  de un S e r v i c i o  pequeño, pero de gran c a l i d a d  técn ica  y destaca que ya 

en e l  t ranscurso de se i s  meses se han r e t i r a d o  se is  func ionar ios  excelentes 

que fueron contratados por  empresas p r  i vadas. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA informa que, como cuest ión  

general,  hay subidas de un grado en l a  p lan ta  d i r e c t i v a  y ,  además, hay un au - 
mento de dotación en l a  p lan ta  d i r e c t i v a  mejorando su es t ruc tu ra ,  l o  que s i g  - 
n i f i c a  un gasto de a l rededor de 400 m i l  pesos anuales. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA est ima que esta es t ruc tu ra  res- 

ponde mejor a una organización re lat ivamente razonable del  Serv ic io .  Agrega 

que es te  aspecto se es tud io  por  Presupuestos y por  Personal y, por eso, l o  

respa 1 da. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera que 

s i  se es tá  creando un S e r v i c i o  y no se l e  da e l  personal capaz de t ransformar 

en rea l i dad  l o  que es tá  consignado en l a  ley ,  ésta no t i e n e  ob je to .  Estima 

que s i  ha s ido  estudiado e l  proyecto por  Hacienda y por  Economía, a su j u i c i o  

habría que acep ta r lo  como bueno. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO r e i t e r a  su pregun- 

t a  en cuanto a que no hay aumento de p lanta.  

E l  señor contesta que están l a s  152 personas 

y que l o  Único que cambia es l a  es t ruc tu ra .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta cuán- 

t o  produce Turismo de entradas a l  país en l a  ac tua l idad.  

La señora DIRECTORA DE TURISMO responde que ed año pasado tuvo 

107 m i l l ones  de dólares por  ese concepto. 

E l  señor pregunta s i  e l  hecho de es- 

tab lece r  l a  p lan ta  de l  personal dent ro  de una l e y  no l a  hace muy r í g i d a ,  pues 

a l o  mejor en e l  f u tu ro  hay necesidad de cambiar l a  es t ruc tu ra ,  l o  que se d '  

f i c u l  t a r í a .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA sost iene 

p lan ta  debe aprobarse por  ley.  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

--Se da l e c t u r a  a? l o s  a r t í c u l o s  17 y 18 del  proyecto (e l  prime- 

ro, dispone que e l  personal del  S e r v i c i o  Nacional de Turismo se r e g i r á  por  e l  

decreto l e y  338, de 1960, Es ta tu to  Admin is t ra t i vo  y por  e l  249, de 1973, Escala 

Unica; e l  segundo se r e f i e r e  a l a  organización in te rna  de d icho s e r v i c i o ) ,  que 

no son o b j e t o  de observaciones. 

--En cuanto a l  a r t í c u l o  19, sobre r e q u i s i t o s  para l a  designación 

de personal+ en l a s  d iversas  p lan tas  del  Serv ic io ,  e l  señor PRESIDENTE DE LA 

JUNTA DE GOBIERNO dispone que se lea  e l  t e x t o  del  a r t í c u l o  7", t r a n s i t o r i o ,  que 

es e l  siguiente:"Lo d ispuesto en e l  a r t í c u l o  19 de es te  decreto l e y  no r e g i r á  

respecto de los  actuales func ionar ios  de l a  D i recc ión  de Turismo y Consejos Re- 

g ionales de Turismo, para e l  e f e c t o  del  encas i l lamiento  derivado del presente 

decreto ley". 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA destaca que, de 

acuerdo con e l  tenor del  a r t í c u l o  7", t r a n s i t o r i o ,  podría,  por  ejemplo, desig- 

narse F i sca l  a una persona que no fuera abogado. 

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCION, sugie- 

r e  co locar  " l o  d ispuesto en e l  a r t ? c u l o  19, re fe ren te  a experiencia".  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA considera que en l a  norma t r a n s i -  

t o r i a  señalada podr ía  establecerse que nadie puede perder pos ic ión  respecto 

del  grado en que es tá  actualmente en l a  Escala Unica, pues, a l  parecer, ése es 

e l  e s p í r i t u  de dicha d ispos ic ión .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO estima que bas ta r ía  con d e c i r  

que eso se r e f i e r e  a l o s  i nc i sos  segundo y te rce ro  del  a r t í c u l o  19 solamente. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA hace n o t a r  que e l  

único alcance de l  a r t í c u l o  7", t r a n s i t o r i o ,  es f a c i l i t a r  e l  encas i l lamiento  y, 

por  l o  tanto,  con una p lan ta  f i j a  en es te  momento que se qu ie re  e n c a s i l l a r  en 

l a  nueva p lan ta ,  no se puede poner l a  t raba de años de s e r v i c i o s  que ee exigen 

para e l  f u tu ro .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA r e i t e r a  que, de 

acuerdo con l a  norma mencionada, i nc luso  podría darse e l  caso de que un cargo 

de p ro fes iona l  se 1 lene- con una persona no pro fes iona l  . 
E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA, en cuanto a l o  d i -  

cho por  e l  señor M i n i s t r o  de Hacienda de que nadie perderá su pos ic ión  ac tua l ,  

man i f i es ta  que eso se r e f i e r e  a remuneraciones, en t a n t o  que aquí se t r a t a  de 

un problema de encas i l lamiento  de p lan ta ,  de un problema a d m i n i s t r a t i v o  que fa - 
c i l i t e  e l  encasi l lamiento.  Concuerda con l a  señor i t a  Asesora Legal de l a  Pre- 

s idenc ia  en agregar, para e v i t a r  o t r a  p o s i b l e  i n te rp re tac ión ,  l o  s igu iente :  

''a excepción de l a  ex igencia en cuanto a t í t u l o  pro fes iona l  o equivalente".  & 
--Se acoge l a  sugerencia del  señor Je fe  de l a  Subjefatura L ~ ~ I S  - 

l a t i v a .  
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--Se cont inúa dando l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  19, respecto de los  p ro  - 
fes iona les  cuyos grados máximos sean e l  12, 13 8 14; de l os  r e q u i s i t o s  para i n  

gresar a l a  p lan ta  de expertos y a l a s  p lan tas  técnicas,  l o  que no merece en - 
miendas. 

--En seguida, se da l e c t u r a  a l os  a r t í c u l o s  20 (sobre p r o v i s i ó n  

de cargos de l a s  p lan tas  pro fes iona les  a que se r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  16); 21 ( r e  - 
fe ren te  a nombramiento de personal de p lan ta ,  a con t ra ta  o a honorar ios) ,  y 22, 

a t i n e n t e  a ausenc i a  o impedimento de l  D i  r e c t o r  Nacional ) ,normas que no merecen 

observaciones . 
--En cuanto a l  a r t í c u l o  23, que l e g i s l a  sobre e l  pa t r imon io  del  

Se rv i c io  Nacional de Turismo, e l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO pregunta s i  l a  

D i  recc ión de Tur i srno posee bienes ra Íces  . 
La señora DIRECTORA DE TURISMO contesta que t i e n e  bienes d e s t i -  

nados, pero no de dominio. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO considera que s i  de acuerdo con 

l a  l e y  pasan a l  S e r v i c i o  l os  bienes que actualmente t i e n e  da D i recc ión  de Tu - 
rismo, habría que considerar  también l o s  bienes ra íces  que están destinados y 

sobre éstos, a su vez, debería consignarse una norma que establezca que los  

Conservadores de Bienes RaÍces i n s c r i b i r á n  dichos bienes. 

La señora DIRECTORA DE TURISMO hace presente que eso f i g u r a  en 

e l  a r t í c u l o  2", t r a n s i t o r i o !  

E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL estima que l a  l e t r a  e)i, cuyo 

t e x t o  d ice:  "con e l  producto de l o s  actos onerosos que rea l ice" ,  es tá  de más, 

porque en l a  l e t r a  d) ya se expresa e l  mismo concepto a l  e s t a t u i r :  "y con los  

bienes que adqii4era a cua lqu ie r  t í t u l o " .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA ac la ra  que se t r a t a ,  

en e l  pr imer caso mencionado, de l o s  actos po r  s e r v i c i o s  que preste.  

- - E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l  T Í -  

t u l o  V, Sanciones, a r t í c u l o s  24, 25, 26 y 27, los  que no son o b j e t o  de m o d i f i -  

cac i ones. 

--Respecto del  a r t í c u l o  28, r e l a t i v o  a p lazo para apelaciones 

respecto de resoluciones de l  D i r e c t o r  Nacional de Turismo o de l o s  D i rec tores  

Regionales; cumplimiento de resoluciones que ap l iquen sanciones y sustanciac ión 

de l a  apelación, e l  señor ASESOR LEGAL DE LA FACH es de op in ión  de agregar, des - 
pués de l  pr imer i nc i so ,  "pudiéndose presentar  ante l a  au tor idad que ap l i que  l a  

sanción", porque de l o  c o n t r a r i o  queda demasiado cen t ra l i zado  e l  t r i b u n a l  y po- 

d r í a  darse e l  caso de que s i  l a  sanción l a  a p l i c a  una autor idad reg iona l ,  l a  

cona afectada tendr ía  que ven i r ,  por ejemplo, de Punta Arenas a Santiago 

apelar .  
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recuerda que en e l  r e  - 
glamento de l  ~r ib;n 'a l '~de Comercio f i g u r a  as í ,  en e l  sent ido  de que se apela an- 

t e  quien a p l i c a  l a  sanción y é l  e leva los  antecedentes a l  t r i b u n a l .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO señala que en e l  se- 

gundo i n c i s o  se hace re fe renc ia  a un decreto supremo y que hace algunos días 

se conversó sobre l a  inconveniencia de co locar  re ferenc ias  a decretos supremos 

en l a s  leyes. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA informa que se t r a t a  

de un decreto supremo que se d i c t ó ,  precisamente, en uso de una a t r i b u c i ó n  espe - 
c i a l .  Agrega que e l  299 aprobó un reglamento que i n t r o d u j o  modi f icaciones a un 

D.F.L. y a o t r o s  cuerpos lega les  y aquí se refunden todas las  normas. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO r e i t e r a  que, por  muy 

especia l  que sea, es un decreto supremo y no t i e n e  l a  misma fuerza que l a  ley.  

Opina que debería consignarse "normas de l  a r t í c u l o  3" de l a  l e y  t a n t o  y de su 

reglamento", y nada más. 

--Se da;,l:ectura a l a s  Disposiciones T r a n s i t o r i a s :  a r t í c u l o  lo, 

r e l a t i v o  a supresión de D i recc ión  de Turismo y Consejos Regionales y a su suce- 

sión. 

--Se mod i f i ca  l a  forma verba l ,  colocando "suprimidos". 

--Se da l e c t u r a  a l os  a r t í c u l o s  2" ,(sobre traspaso a / S e r v i c i o  

~ a c i o n a l  de Turismo de bienes actualmente dest inados a1 uso de l a  D i recc ión  de 

Turismo y de propiedad de los  Consejos Regionales y su i n s c r i p c i ó n  en e l  Con - 
servador de Bienes Raíces) ; 3" (sobre menciones que l a s  leyes y o t r a s  normas 

v igentes hacen a l a  D i recc ión  de Turismo y a l os  Consejos Regionales de T u r i s -  

mo), y 4" ( r e l a t i v o  a aprobación del  Presupuesto para 1975 del  Se rv i c io  Nacio- 

na l  de Turismo, ingresos que señala, pagos de sueldos, etc.),normas que no son 

o b j e t o  de modi f icaciones.  

--En seguida, se da l e c t u r a  a l  t e x t o  de l o s  a r t í c u l o s  5" ( r e f e  - 
rente  a personal que pres ta  s e r v i c i o s  en l a  D i recc ión  de Turismo y Consejos Re - 
gionales de ~ u r i s m o ) ;  6" (sobre encas i l lamiento  de f u n i i o n a r i o s  en grados i n f e  - 
r i o r e s ) ;  7" (esta norma se c o r r e g i r á  de conformidad con l o  acordado a n t e r i o r  - 
mente); 8" (sobre plazos para que negocios con patentes de tur ismo den cumpl i- 

miento a a r t í c u l o  13 de es te  proyecto) ,  y 9" (deroga D.F.L. 355, de 1960; d i  - 
versos a r t í c u l o s  de l a  l e y  17.169, y toda o t r a  norma lega l  c o n t r a r i a  a l a s  d i  

pos i c i ones de es t e  proyecto) . 
--Terminada l a  d iscus ión del  proyecto. 

--Se levanta l a  sesión a l a s  12.30 horas. 
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